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P A R E C E R  
Administrativo. Mandado de 

Segurança. Autoridade Coatora: 
Prefeito. Remoção imotivada de 
servidores públicos. Alegação de 
perseguição política. Lei Municipal nº 
24/97. Arts. 24 a 32. Disposições sobre 
procedimento, condições e critérios. Ato 
vinculado. Inexistência de procedimento 
prévio. Desnecessidade de alterar a 
lotação. Desvio de finalidade. Concessão 
da segurança. 

Maria da Glória Santos de Souza e outras oito zeladoras 
concursadas pela Prefeitura Municipal de Canápolis impetraram, em 24 de 
abril de 2001, mandado de segurança contra o Prefeito e a Secretária de 
Educação daquele Município, alegando que estes, em 14 de março de 2001, 
removeram-nas, imotivada e desnecessariamente, dos seus locais de 
trabalho, preenchendo as suas vagas com servidores contratados por 
período determinado, numa demonstração de perseguição política. Juntaram 
a “relação dos zeladores estáveis integrantes do quadro de servidores do 
Município de Canápolis” assinada pela Secretária Municipal de Educação 
em 14/03/2001. Requereram, liminarmente, o retorno aos seus locais de 
trabalho. Pleitearam também que se determinasse aos impetrados que 
exibissem a legislação municipal que rege a matéria, inclusive a que 
estabelece o Regime Jurídico Único, os decretos e portarias de suas 
lotações anteriores e atuais e os contratos temporários de serviço, bem 
como que informassem o número de servidores concursados e de vagas dos 
cargos exercidos pelas impetrantes. 

O M. M. Juiz indeferiu a liminar e determinou que se oficiasse ao 
Prefeito para que fornecesse “cópia autêntica do decreto e/ou portaria que 
determinou as transferências dos autores de seus locais de trabalho original e 
dos contratos temporários firmados com professores do município neste ano de 
2001” e que informasse “o número de professores concursados e o número de 
vagas de professores no município atualmente.” Ordenou, ainda, que fosse 
notificado para apresentar informações como autoridade coatora. 

Em primeira vista, o Promotor de Justiça, examinando os autos, 
verificou que, embora tenham sido apontadas como autoridades coatoras o 
Prefeito e a Secretária de Educação Municipal, somente o primeiro foi 
notificado a prestar as informações e que a documentação requisitada não 
fora juntada. Por tal razão, pleiteou que se determinasse a notificação da 
Secretária Municipal de Educação de Canápolis, para que prestasse as 
devidas informações, bem como que se oficiasse a ela para que juntasse 
cópias dos documentos supracitados. 
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Notificadas (fls. 16 e 26), ambas as autoridades indicadas como 
coatoras deixaram transcorrer o prazo in albis (fl. 28) e também não 
enviaram a documentação requisitada pelo M. M. Juiz. O magistrado 
determinou que se repetisse a requisição, tendo sido, dessa vez, atendido. 

Às fls. 18 e 19, há uma petição assinada por causídico que afirma 
ser advogado do Prefeito de Canápolis, sem apresentar procuração. 

O Ministério Público já havia exarado seu parecer nas folhas 29 a 
33, contudo o M. M. Juiz determinou nova abertura de vista, em razão dos 
documentos juntados pela autoridade coatora. 

O mandado de segurança constitui-se em remédio jurídico para defesa 
contra atos ilegais ou praticados com abuso de poder por autoridades públicas ou 
no exercício de atividades dessa espécie que estejam ferindo ou possam vir a ferir 
um direito líquido e certo, não protegido por habeas corpus ou habeas data. 

Neste caso, percebe-se a presença desses quatro requisitos: 
a) as autoridades coatoras apontadas são públicas: o Prefeito e a 

Secretária Municipal de Educação de Canápolis; 
b) há um pretenso ato ilegal: a remoção das impetrantes para 

locais de trabalho diversos dos seus anteriores; 
c) existe um provável direito líquido e certo, comprovado pela 

portaria de lotação das impetrantes, qual seja, estas exercem 
um cargo público municipal, cabendo-lhes o direito de 
permanecerem nas suas unidades escolares, exceto por 
necessidade do serviço devidamente motivada; 

d) não se trata de direito relativo à liberdade de ir e vir nem de 
conhecimento de informações ou de retificação de dados, 
portanto não se ampara pelo habeas corpus ou habeas data. 

A qualidade de servidor público concursado e a atual lotação das 
impetrantes ficaram comprovadas pela relação de fls. 8 e 9, na qual constam 
seus nomes, exceto o de Jaci Maria dos Santos, situação que ficou 
demonstrada pelo documento juntado pelo Chefe do Poder Executivo. Não 
ficou explícita a antiga lotação das autoras, pois o documento que 
evidenciaria isso se encontraria em poder da Prefeitura Municipal, que não o 
forneceu, pois o Prefeito alegou que não o encontrou. 

Na manifestação anterior, entendemos que o Prefeito Municipal 
seria ilegítimo para funcionar como autoridade coatora neste processo, no 
entanto refazemos nosso posicionamento, pois o decreto impugnado, na 
verdade, fora assinado por ele e não pela Secretária Municipal de Educação, 
razão pela qual esta é que deve ser excluída do pólo passivo desta ação. 

Prosseguindo no desate da questão, merecem ser feitas algumas 
considerações preliminares: 

1 – Cabe ao Judiciário apreciar os fatos que causaram as 
remoções impugnadas? 

2 – A remoção seria ato discricionário ou vinculado? 
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3 – Se discricionário, é possível o mandado de segurança, 
caso o atingido se sinta prejudicado em seu direito? 

1 – A resposta à primeira indagação há de ser afirmativa. Como 
determina o art. 5º, XXXV, da CF, “a lei não excluirá da apreciação do Poder 
Judiciário lesão ou ameaça a direito”. Dessa forma, se alguém se sentir 
prejudicado por qualquer ato, praticado por particular ou por autoridade, 
possui o direito de recorrer à Justiça com o fim de ver remediada a sua 
situação. Em nome desse princípio, a doutrina tem considerado cada vez 
mais abrangente a interferência do Judiciário nos atos praticados por agentes 
públicos, excluindo pouquíssimas situações, tais como os internas corporis e os 
estritamente políticos, contudo, mesmo estes não são, de fato, insuscetíveis 
de apreciação, pois a forma e a competência sempre serão passíveis de 
exame judicial. Quanto à intensidade da apreciação feita pelo magistrado, 
importa saber se as remoções seriam atos discricionários ou vinculados, já 
que, para a prática destes, a Administração se submete a maiores restrições. 

2 – À primeira vista, a remoção parece ser ato discricionário, 
porque a Administração não necessitaria ficar amarrada à motivação para 
lotar as repartições, podendo o administrador estar mais livre para organizar 
os setores de acordo com as aptidões que entendesse possuírem os 
servidores. No entanto, o que define o regramento de cada ato 
administrativo não é sua natureza ou nomenclatura, e sim as restrições 
impostas pela lei que o rege. Assim, será discricionário se existe margem 
de liberdade de decisão para que a autoridade opte por uma dentre várias 
soluções possíveis, seguindo critérios de oportunidade e conveniência. Por 
outro lado, se a norma estabelece que, diante de certos requisitos, deva-se 
agir de tal ou qual forma, está-se diante de um ato vinculado. 

No caso sub examine, o Regime Jurídico Único dos Servidores 
Públicos do Município de Canápolis (Lei 7-A/93) não trata sobre a matéria. 
Isso, entretanto, não deve impedir que o julgador aprecie o direito do 
prejudicado. Já dispõe o art. 4º da Lei de Introdução ao Código Civil que, 
“quando a lei for omissa, o juiz decidirá o caso de acordo com a analogia, os 
costumes e os princípios gerais de direito.” Na própria esfera municipal, 
existe a Lei nº 24/97 (Estatuto dos Servidores do Magistério Público), que, 
em seus arts. 24 a 32, estabelece o procedimento e as condições para que 
ocorra a movimentação de servidores da educação, exigindo, inclusive, que, 
para alterar-se a lotação, comprove-se a necessidade por um processo 
específico. Estabelecem-se, também, no art. 24, § 1º, as hipóteses de 
alteração e, no 24 § 2º, e no 27, parágrafo único, o critério de escolha dos 
que serão deslocados. Já o art. 26, § 2º, dispõe que a remoção de ofício só 
ocorra após oitiva do interessado, do Conselho Escolar e da entidade de 
classe. Guardadas as devidas proporções, entendemos que podem ser 
aplicáveis tais dispositivos também às zeladoras, na falta de legislação 
específica para tal cargo. Assim se compreendendo, percebe-se que, com 
tantas restrições, tal ato administrativo caracteriza-se como vinculado, o 
que permite ao Judiciário examiná-lo em todos os seus aspectos, para 
decretar sua nulidade se reconhecer que não está conforme a lei. 
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3 – Mesmo que se entendesse ser discricionária a remoção, isso 
não impediria o uso do mandamus, pois esta espécie de ato pode sofrer 
controle judicial em alguns aspectos. Neste sentido, posicionou-se o famoso 
Promotor de Justiça Alexandre de Moraes (in Direito Constitucional, Ed. 
Atlas, 7ª ed., 2000, p. 153): 

“Desta forma, importante ressaltar que o mandado de 
segurança caberá contra os atos discricionários e os atos vinculados, pois, 
nos primeiros, apesar de não se poder examinar o mérito do ato, deve-se 
verificar se ocorreram os pressupostos autorizadores de sua edição e, nos 
últimos, as hipóteses vinculadoras da expedição do ato.” 
Assim, fixado que a remoção de servidores públicos no Município 

de Canápolis é um ato vinculado, deve-se cotejar o conteúdo da norma com 
a situação concreta para verificar se esta observou as exigências legais. 

Antes de tudo, há de se observar se realmente ocorreu a 
transferência, pois a relação de fls. 7 e 8 apenas declara a atual lotação das 
servidoras. Bem verdade que o mandado de segurança deve vir instruído 
com prova documental pré-constituída, no entanto a própria Lei nº 1.533/51 
abre uma exceção a tal exigência quando “o documento necessário à prova 
do alegado se ache em repartição ou estabelecimento público”. No caso, a 
anterior lotação das autoras se encontraria registrada em livros da própria 
Secretaria de Educação, motivo pelo qual o M. M. Juiz determinou que a 
autoridade coatora juntasse cópias autênticas dos decretos ou das portarias 
que transferiram as impetrantes. Segundo o Prefeito, tais anotações não 
existiriam porque, ao assumir seu mandato, verificou que a maior parte dos 
documentos não foi localizada, no entanto ele mesmo implicitamente admite 
tê-las transferido pois afirma: “Não localizamos nenhum documento dentre 
portarias e decretos referentes às lotações anteriores das impetrantes”, ou 
seja, confirma que não mais se encontram trabalhando nos mesmos locais. 
Por outro lado, admite que existe deficiência no quadro de servidores e que 
as vagas estariam sendo supridas por diaristas contratadas, o que só vem a 
confirmar as alegações das autoras. 

Deve-se agora observar se tais transferências, de fato, feriram o 
direito das autoras. Sobre a matéria, podem ser utilizados, por analogia, os 
arts. 24 a 32 da Lei Municipal nº 24/97, em especial o primeiro deles. Este 
exige que, para alterar-se a lotação do servidor, ocorra a redução do número 
de alunos na escola em que ele trabalhe. Mesmo assim, serão deslocados 
os que possuírem menor tempo de serviço naquela unidade de ensino. Além 
disso, tal necessidade será comprovada por processo específico (art. 24, 
caput, e 26, 1º), o que corresponde à motivação explícita, sob pena de, com 
base na teoria dos motivos determinantes, o ato ser nulo pela inexistência 
das razões que lhe deram causa. 

Ora, não foi remetida a documentação que demonstraria a 
existência de um procedimento para aferir a diminuição de alunos nas 
escolas em que as impetrantes trabalhavam ou o aumento naquelas para 
onde foram transferidas; provavelmente tal procedimento nem existe, daí 
seu silêncio. 
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Notificada a prestar informações, o impetrado calou-se. Esta era a 
oportunidade que tinha de demonstrar a legalidade e moralidade dos atos 
impugnados, entretanto preferiu omitir-se. 

Ora, mutatis mutandis, as informações da autoridade coatora 
correspondem à contestação no processo comum, pois constituem a 
oportunidade de defesa da Administração. Assim, como já explicitou Hely 
Lopes Meirelles, em seu célebre livro “Mandado de Segurança”, a ausência 
de informações pode importar confissão ficta. No presente caso, o Prefeito, 
embora devidamente notificado, preferiu silenciar, o que faz presumir que 
não quis oferecer explicação sobre as remoções supracitadas ou que, 
implicitamente, admite não existirem motivos para os atos considerados 
arbitrários pelas impetrantes. 

Existem, realmente, indícios de perseguição política, o que 
macularia o ato pelo abuso de poder. Se existe deficiência de pessoal e se 
foram contratadas “diaristas” por que não lotar estas nas localidades que 
estavam vagas? Por que remover as que já estavam estabelecidas para 
colocar “diaristas” em seu lugar? Com a transferência das impetrantes, quem 
preencheria suas vagas? Por que omitir-se na fase de informações? 
Estamos diante de um desvio de finalidade, disfarçado sob o capuz da 
legalidade principalmente pela inexistência de motivação. 

Como bem afirmou Maria Sylvia Zanella Di Pietro (na mesma obra 
acima, p. 224), “a grande dificuldade com relação ao desvio de poder é a 
sua comprovação, pois o agente não declara a sua verdadeira intenção; ele 
procura ocultá-la para produzir a enganosa impressão de que o ato é legal. 
Por isso mesmo, o desvio de poder comprova-se por meio de indícios.” A 
propósito, o STF já decidiu que “indícios vários e concordantes são prova” 
(RTJ 52/140), portanto entendemos que todos os indícios acima 
relacionados demonstram que as remoções impugnadas consistem em 
desvio de finalidade. 

No caso particular de remoção, o TJSP proclamou: 
“Constitui abuso de poder a remoção de servidor público sem 

justificativa das razões de ordem pública para a providência.” (RT 664/63) 

Escancarada está a ilegalidade das remoções das autoras, 
portanto tais atos administrativos devem ser declarados nulos, pelo desvio 
de finalidade, razão pela qual o Ministério Público manifesta-se 
favoravelmente à concessão da segurança. 

Santana, 15 de outubro de 2001. 

Millen CASTRO M. de MOURA 
Promotor de Justiça 
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